
I

9

-

í
#

*

Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul

DECRETO N92041

REGULAMENTA NORMAS DO IMPOSTO SOBRE

SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA E TA

XAS PELO PODER DE POLICIA ADMINIS-/

TRATIl/A DA LEI MUNICIPAL N91656, de

14.12.77.

ARNO GOftO FRANTZ Prefeito Municipal de Santa Cruz do

Sul, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições,

DECRETA:

Título I

IMPOSTO SOSRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

Capítulol

Da Inscrição.

Art. 12 - A inscrição do Prestador de Serviços na Fazenda Muni

cipal, seja na condição de pessoa física ou jurídica,

obedecerá as mesmas normas estabelecidas para o cadajs

tramento de quaisquer atividades de comércio, indus -

tria, prestação de serviços ou autônomos, na forma do

artigo 33 deste regulamento.

Capítulo II

Do cálculo e do lançamento
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Seção I

Das Pessoas Físicas

Art. 2S - o imposto será calculado a lançado anualmente, observja

das as alíquotas estabelecidas para cada atividade, /

constante do artigo 23 da tei Municipal n9 1657 de 14.

12.77, tomando-se como base de cálculo o valor de rafe

rencia de que trata o artigo 62 dessa mesma lei.

Art. 39 - Pela inscrição inicial e nas baixas cadastrais, obser

var-se-ão as seguintes normas:

I - no lançamento, o imposto será calculado proporcio

nalmente ao número de meses do exercício, a partir

inclusive, daquele em que teve início a atividade;

II - no caso de inscrições fora do prazo, o lançamento

retroagirá ao mes do início das atividades;

III - em se tratando de baixa, o lançamento abrangera

o número de meses do exercício das atividades do

contribuinte, inclusive o mes em que ocorrer a bai.

xa, se esta ocorrer antes do vencimento.

Seção II

Das Empresas em Geral

Art. 49-0 imposto será calculado pelo sistema de auto-lançamejn

to, pelo próprio contribuinte, tomando-se por base o /

somatório mensal da receita bruta auferida por servi -

ços constantes na lista anexa ao art. 25 da Lei Munici

pai n9 1656 de 14.12.77 aplicando-se-lhe a alíquota /

correspondente a cada atividade, de acordo com a letra

"B" do art. 2° da L8i Municipal n° 1657 de 14.12.77.

Parágrafo Único - A homologação do lançamento será efe

tuada pela Fazenda Municipal por oca

sião da revisão fiscal do documentas

contábeis do contribuinte.

Art. 5g - No caso de inscrições fora de prazo, o lançamento re -

troagirá ao mes do início das atividades e, inexistin-

do outros meios para apuração da receita de serviços ,

esta se fará sob forma de arbitramento pela autoridade

minicipal competente.
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Capítulo III

Da Areecadação

Art. 62 - Considera-se funcionário credenciado para fins de arre

cadação de tributos:

I - 0 tesoureiro

II - 0 agente do fisco

Parágrafo Único - 0 imposto sobre serviços de Qualquer

Natureza, com exeção dos casos espe

ciais determinados pela Fazenda Muni

cipal, será arrecadado:

I - pelas casas bamcárias cujos con

vênios forem mantidos com a Pre

feitura;

II - pela tesouraria da Prefeitura /

Municipal.

Art. 79 - Na hipótese de serviços prestados sob a forma de traba

lho pessoal, pessoas físicas, os contribuintes recolhe

rão o tributo independente de aviso ou notificação de

acordo co o documento da arrecadação emitido pela Pre

feitura Municipal:

I - no primeiro ano, até o último dia do mes seguinte

ao que teve início a ativiflade, em uma única parce

Ia, simultaneamente com o pedido de lotação

II - nos anos subsequentes, de acordo com o calendário

fiscal, baixado por Decreto Municipal

Art. 82 - Tratando-se de contribuintes sujeitos a tributação com

base na receita bruta de serviços e sociedades de pro

fissionais, o pagamento do Imposto sobre serviços será

feito por meio de guias de recolhimento, preenchidas /
pelo próprio contribuinte, exceto nos casos de diver -

soes públicas de caráter eventual ou transitório, qua£

do poderá ser feito por meio de conhecimento emitido /

pelo agente do fisco Municipal.

§ 19 - A guia de recolhimento de cada contribuinte /
constará da identificação do mesmo por aposição

de carimbo padronizado, instituído por este re
gulamento, devendo ser preenchida a maquina nos

espaços restantes, conforme modelo anexo.
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§ 29 - A guia de recolhimento deverá ser preenchida /

em três vias, sendo, por ocasião do pagamento,

apresentada ao agente recebedor que restituira

a lâ via devidamente quitada,retendo a 29 e a

39 vias para seu controle e posterior remessa

à Prefeitura, para os devidos registros contá

beis, respectivamente.

§ 39 - A guia de recolhimento deverá corresponder à /

receita tributável do mês, ou ao número de pro

fissionais que prestarem serviços, no caso de

sociedades civis de profissionais, observadas

as bases de cálculo para cada categoria de coj2

tribuinte, alíquota e outras informações, alem

da completa identificação do contribuinte, pela

aposição do carimbo nas três vias, segundo mo

delo aprovado pela Fazenda Municipal, constante

do anexo 01 deste Regulamento.

Capítulo IV

Do Controle Fiscal

Art. 99 - - o prestador de serviço emitirá obrigatoriamente, por
ocasião de cada prestação, notas de transação, sob a

denominação de nota fiscal de serviço, nota fiscal -

fatura de serviço, observadas as demais disposições

regulamentares e modelos aprovados pala fazenda Mu

nicipal.

§ 12 - Consideram-se, também, nota de transação do

cumentos, tais como, ingressos, pules, tickets

convites, cupoes de máquinas registradoras,/

conhecimento de frete ou de depósitos, desde

que preenchidos os requisitos estabelecidos

pelo órgão fazendário Municipal.

§ 22 - Excetuam-se do disposto no caput deste arti

go, sendo facultativa a sua emissão pelos:

I - Contribuintes autônomos devidamente ins

critos no cadastro de Contribuintes do

Município, que prestarem serviços sob a

forma trabalho pessoal;

II - Sociedades Civis de profissionais que /

prestem os serviços constantes

1, 2, 3, 5, 6, 11, 12, e 17 da

serviços do 3rt. 25 da Lei 1657 de IA.12.

77.

dos itens 4/
lista de fpT{
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III - Contribuintes em regime especial, pelo pra

zo em que estiverem sob o regime de estima_

tiva de receita bruta adotada pela fiscali^

zação Municipal;

IV - Entidades bancárias e assemelhadas, em ra

zao da padronização dos documentos adota -

dos pelo Banco Central.

§ 39 - Em razão das disposições do "caput" deste artigo,
ressalvados os casos do parágrafo anterior, fica

vedada a utilização de recibos para a comprovação

de serviços por pessoas jurídicas.

Art. 109 - £ instituída a Nota Fiscal de serviço, Série "TM, para

servir como comprovante de prestação de serviços tribu

táveis pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer Naturaza

observadas as demais disposições regulamentares baixa -

das pela Fazenda Municipal ( Anexo 2 deste regulamento).

Art. 112 - t instituída a Nota Fiscal de Serviços, Serie "NT". pa

ra servir como comprovante de prestação de serviços cu

jas atividades não são alcançadas pela incidência do /

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza de acordo /

com a legislação em vigor, e nem o sejam do Imposto so

bre Circulação de Mercadorias, observadas as demais dis

posições baixadas pela Fazenda Municipal. ( Abexo 3 dejs

te regulamento )•

Art. 122 - £ autorizada a utilização da Nota Fiscal Fatura de Ser

viços, para os casos em que se fizer necessário, que se

ra identificada pela série "F", devendo ser observadas

as demais disposições regulamentares baixadas pela Fazen_

da Municipal e pela legislação Federal específica ( Lei

Federal 5.474 de 18.07.68 ).(Anexo 4 deste regulamento).

Art. 132 - A critério do fisco Municipal, em razão da estrutura o_r
ganizacional de determinadas empresas, ou mesmo em ra -

zão da padronização de documentos fiscais anteriormente

utilizados, poderá ser autorizado o uso de talonário de

documentos fiscais do Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza em modelos e dimensões que não aqueles do mode_

Io anexo, bem como a utilização de formulários contínuos
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desde que constem os quesitos mínimos e se apresentem

devidamente numerados por ordem crescente.

Art. 142 -No caso de existitem incorreções nas características

obrigatoriamente impressas nos documentos fiscais, es

taspoderão ser corrigidas mediante aplicação de carim

bo, se autorizado pela repartição fiscal competente.

Art. 159- Os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer

Natureza que também o sejam do Imposto sobre Circula

ção de Mercadorias poderão, caso o fisco Estadual au

torize, obter aprovação para se utilizarem do modelo/

de nota fiscal estadual adaptado para operações inci

dentes do I.C.M. e operações sujeitas ao I.S.Q.N.

Parágrafo Único - Após a autorização do Fisco Estadu

al quanto ao modelo da nota fiscal

adaptada, o contribuinte deverá re

quererá sua aprovação ao Fisco Mun_i

cipal, juntando ao pedido:

I - copia do despacho da autoridade

estadual competente, ateatando

que o modelo satisfaz as exigen

ciasda legislação respectiva;

II - modelo da nota fiscal adapta

da;

III - razões que levaram o contri

buinte a formular o pedido.

Art. 169 -A nota fiscal de serviços conterá, dentre outras, as

seguintes indicações:

a) a denominação " Nota Fiscal de Serviço ".

b) o número de ordem, a série e o número de via da /
nota;

c) o nome, o endereço e os números de inscrição munjl

cipal, estadual e federal;

d) data de emissão;

e) a natureza ou modalidade da operação: a vista, a

prazo, a prestação, em demonstração, transferencia

devolução, para beneficiamento, etc.

f) espaço para o nome e endereço e outras identifica

ções do tomador dos serviços.
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g) especificação dos serviços prestados ou da operação

realizada, quantidade, unidade, espécie, preço uni

tário dos serviços e o total;

h) o nome, o númerode inscrição e outras identifica- /

çoes do estabelecimento gráfico que a imprimiu, quaji
tidade de notas impressas e o número da autorização

municipal da impressão dos documentos fiscais.

§ 19 - As indicações constantes das letras "a", "b"

"c" e "h" deste artigo serão impressas tipo-

graficamente.

§ 29 - Poderão, ainda, constar da Nota Fiscal de /

serviços quaisquer outras indicações de inte

resse do contribuinte, desde que não prejud_i

quem a clareza do documento.

§ 39 - As notas fiscais de serviço serão numeradas

seguida e tipográficamente, em ordem crescen

te a começar pelo número 001 ( zero, zero, /

um ) e enfeixadas em blocos uniformes.

§ 49 - No modelo de nota Fiscal de Serviço, Serie /

"T", além dos requisitos mencionados deverá

constar, ainda, a indicação impressa " Impojs

to sobre serviços incluído no preço, a ali -

quota de %", abaixo da indicação " Valor

total da Nota".

§ 52 - No modelo da Nota Fiscal de Serviços, Serie

"NT", além dos requisitos mencionados deve

rá constar, ainda, a indicação impressa /

" Não incidente ao Imposto sobre Serviços /

de acordo com a legislação em vigor", abai

xo da indicação " Valor total da Nota ".

Art. 172 - gs Motas Fiscais de Serviço serão extraídas num mini

mo de três vias, que terão a seguinte destinação:

a) a 1§ via será entrgue ao usuário ou tomador dos /

serviços;

b) a 23 via será remetida ã Fiscalização Municipal ,

até o último dia do mês seguinte ao da operação;

c) a última via será mantida no talonrio em poder do

emitente, para controle de contabilidade ou mesmo

para apresentação ao fisco quando solicitado.
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d) no caso de existirem outras vias, deverão essas /

conter a indicação impressa do seu destino.

Art. 182 - As vias da Nota Fiscal de Serviço não se substituirão

nas suas diferentes funções.

Art. 192 - A Nota Fiscal-Fatura de serviços ( modelo em anexo )

deverá conter as seguintes indicações:

a) a denominação " Nota Fiscal-Fatura de Serviços ";

b) a série "F", o número de ordem e o numero da via;

c) a natureza da operação e a indicação do serviço /

prestado;

d) a data da emissão;

e) o nome, o endereça, e os números de inscrição mu

nicipal, estadual e federal do emitente;

f) o número da fatura, o valor da fatura/duplicata,o

número de ordem da duplicata e a data do vencdjme£

to;

g) o nome, o endereço, a praça do pagamento e os nú

meros de inscrição no CGC/MF, CGC/lCM e, sendo o

caso, o número de inscrição municipal do sacado;

h) a discriminação, quantidade e demais elementos /
que permitam a perfeita identificação do serviço

prestado;

i) os preços unitários e total do serviço prestado e

o valor total da fatura;

j) o nome, o endereço e as demais informações identi

cativas do impressor da fatura, a quantidade dos

documentos, com indicação do número de ordem da /
primeira e da última fatura impressa e o número /
da autorização municipal para a impressão dos do

cumentos fiscais.

Art. 202 - As indicações das letras "a", "b", "e" e "j" serão /
impressas tipográficamente.

Art. 212 - A Nota Fiscal-Fatura de Serviços obedecerá, no que /

for aplicável, inclusive quanto às dimensões, aos rje

quisitos fixados pelo Banco Central do Brasil.
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Seção II

Do Livro de Registro do Imposto sobre Serviços de

Qualquer Natureza

Art. 222 - Para controle e registro dos serviços prestados pelos

contribuintes sujeitos ao imposto, em razão da receita

bruta, é adotado livro, identificado por "Registro Zs
pecial do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza"

obedecendo o modelo constante do anexo 5 deste regula^

mento.

Art. 239 - o contribuinte e obrigado a manter em cada estabeleci

mento, livro especial destinado a escrituração dos ser

viços prestados,salvo quando a escrituração fiscal e /

contábil for centralizada.

Art. 242 - Nq livro especial o contribuinte preencherá os claros

existentes.

Parágrafo Único - 0 livro especial não poderá'conter e_

mendas, borrões nem rasuras sob pena

de sua invalidação e conseqüente ar

bitramento da receita bruta pela fis_

calização municijlal.

Art. 252 - No preenchimento do livro especial deverão ser observa_
das as seguintes normas:

I - na 2§ coluna serão registrados os documentos cojm

probatórios da receita, como sejam: nota fiscal/

de serviços, nota fiscal-fatura de serviços e ojj

tros comprovantes oriundos de serviços prestados;

II - a 32 colurna é destinada ao total das operações,/

devendo ser registrado o montante realizado du -

rante o dia;

III - Na 42 coluna conterão as deduções representadas:

a) No caso dos itens "19" e "20" da lista de sejr
viços constante do artigo 25 da Lei Municipal

n2 1656 de 14.12.77, pelo valor:

1) dos materiais fornecidos pelo prestador /

dos serviços empregados no mês;

2) mensal das subempreitadas já tributadas p&
Io imposto;

3) pelos estornos;

IV - na 52 coluna, o,líquido tributável oy transferí-

vel correspondente a diferença aritmética entre

a 33 e 42 colunas, respectivamente: pjo •j
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a) o liquido tributável, quando o totalda 32 co

luna for superior ao da 42 coluna;

b) o liquido é transferível caso ocorra o inver

so do previsto na letra anterior;

V - na parte destinada ao resumo lançar-se-á:

a) na letra "A" a soma mensal do líquido tributa

vel que, multiplicada pela alíquota respecti

va, resultará no montante do Imposto a ser rje

colhido ou o líquido transferível;

b) na letra "C" o valor total da guia de recolhi
mento, incluindo ônus, se houver;

c) na letra "D" o valor total recolhido, em deco
rrencia do procedimento fiscal.

§ 12 - £ vedado o uso de mais de um livro especial ,
devendo ser destinada uma página para cada a-

liquota distinta, quando for o caso.

§22-0 contribuinte enquadrado em regime de estima_
tiva preenchera o livro somente na parte des

tinada ao resumo, nos claros das linhas "8" e

"C", preenchendo, ainda o claro da linha "D",

em caso de procedimento fiscal.

§32 - Atendendo às peculiaridades de certas ativida_
de», o total das operações diárias poderá, a

critério do fisco, ser registrado no último /
dis do mes.

Art. 262 - 0 livro especial será impresso e suas páginas numera

das tipograficamente, em ordem crescente, devendo ser

apresentado a fiscalização Municipal para devida au -

tenticação.

§ le - Salvo a hipótese de início de atividade, o li

vro especial será visado mediante a apresenta

ção do anterior, para efeitos de revisão e Ia

vratura do termo de encerramento.

§ 22 - o livro especial a ser encerrado será apreser»

tado ao orgao fazendário fiscalizador, dentro

prazo de 30 ( trinta ) dias de seu preenchi -

mento a fim de ser substituidpor outro.

§ 32 - No caso de encerramento de atividade, o livro
especial será apresentado no mesmo órgão, no

mesmo prazo, para revisão fiscal e lavratura

do termo de baixa.

<#V
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§ 42 - Ocorrendo transferência do estabelecimento, o

livro especial será apresentado em idênticas

condições, para efeitos de revisão e lavratu-

ra do termo de transferência.

Art. 272 - o livro especial é de exibição obrigatória ao fisco,

devendo ser conservado durante o prazo de cinco anos

contados do encerramento.

Art. 282 - Os lançamentos no livro especial deverão ser feitos

a tinta, até 30 ( trinta ) dias após o mês da compe

tência.

Art. 292 - 0 livro especial será mantido no estabelecimento do

contribuinte e, quando isso não ocorrer, deverá ser

apresentado, quando solicitado, no prazo de dez dias

à fiscalização Municipal.

Art. 302 - (\Jo caso de perda ou extravio do livro especial, o /

contribuinte é obrigado a providenciar sua substitu

ição no prazo de 15 ( quinze ) dias.

Seção III

Da Autorização para Impressão do Documentário Fiscal e para ela

boração do carimbo Padronizado.

Art. 312 - Os documentos fiscais a que se refere este regulamejn

to somente poderão ser impressos mediante prévia au

torização, segundo pedido formulado através do impres

so " Autorização para Impressão de Documentos Fisca

is ", conforme modelo, anexo 6 deste regulamento.

§ 12 - As tipografias e estabelecimentos congêneres
são obrigados a manter registros próprios dos

documentos fiscais que imprimirem, podendo p_a

ra esse fim, utilizarem-se do livro modelo n2

5 do RICM. ( Regulamento do Imposto sobre Cir

culação de Mercadorias do Estado do Rio Gran

de do Sul )

§ 22 - As fabricas de carimbos somente poderão confe
ccionar os carimbos padronizados, instituidos

pelo Município, para fins do controle fiscal,

mediante autorização do órgão competente.

§ 32 - o disposto neste artigo aplica-se também aos Çfff-*
contribuintes que confeccionarem seus própri_
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os impressos e carimbos para fins fiscais.

Título II

Das Taxas Pelo Exercício do Poder da Polícia Administrativa do

Município

Capítulo I

Da Taxa de Licença para Localização ou Exercício de Atividades

Seção I

Da Inscrição

Art. 322 - A inscrição no cadastro de contribuintes do Município,

proceder-se-á com a solicitação do interessado ou res

ponsável devidamente habilitado, formalizada em reque

rimento padronizado, segundo modelo constante do anexo

7 deste regulamento, fazendo-se acompanhar dos seguintes

comprovantes e documentos:

I - Contribuintes Pessoas Físicas ( autônomos ):

a) Carteira de Identidade;

b) Cadastro de pessoa física no Imposto de Renda

CPF;

c) Quitação da Contribuição Sindical relativo a sua

atividade;

d) habilitação legal pelo Conselho de Classe, quando

se tratar de profissional de nível técnico e /

ou superior;

e) alvará ou protocolo do pedido do Alvará Sanitá

rio, para autônomos estabelecidos e que sejjam /

sujeitos à inspeção sanitária prévia;
f) outros documentos, em casos esporádicos, quando

se tratar de atividades reconhecidamente técni

cas

II - Pessoas Jurídicas ou a essas equiparadas:

a) Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério /

da Fazenda ( CGC/MF );

b) Quitação da Contribuição Sindical (Art.608-CLT)
c) Alvará ou protocolo do pedido de Alvará Sanitá

rio;

d) Cópia do Contrato Social, Estatuto, Ata de Cons

tituiçao ou declaração de firma individual que

prove a constituição jurídica do contribuinte;

a*?
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e) prova de registro ou de arquivamento na Dunta Co

mercial ou registro a este equiparado;

f) Livro Especial do Imposto sobre Serviços, quando

se tratar de atividade de prestação de serviços;

g) outros documentos esporádicos que se julgue ne -

cessário à comprovação da atividade do requerente.

Parágrafo Único - A cópia do documento constante na le

tra "d", apresentada a Fazenda Munici

pai para solicitação da inscrição, fi

cará arquivada junto ao processo na /

Repartição competente.

Seção II

Da Arrecadação

Art. 332 - A taxa de licença para localização e exercício de ati

vidades é devida pela atividade Municipal de vistoria

ou fiscalização, no cumprimento da legislação a que se

submete qualquer pessoa física ou jurídica que se loca

lize, instale ou exerça atividade comercial, industri

al ou de prestação de serviço, conforme dispões o Art.

57 da Lei Municipal n2 1656 de 14.12.77

Art. 342 - para efeito de licenciamento inicial, a taxa será re

colhida aos cofres públicos simultaneamente com a so

licitação de inscrição do requerente.

Parágrafo Único - Pelo licenciamento municipal, será

expedido Alvará competente, cuja /

renovação anual se fará nos termos

e disposições do § 12 do art. 59 /
da Lei Municipal n2 1656 de 14.12.

77.

Art. 352 - Protocolado o expediente e recolhida a tesouraria o

valor da Taxa de Licença correspondente, pelo cadas-

tramento inicial ou alteração de endereço, observa -

das as demais disposições regulamentares, tem o con

tribuinte o prazo de 15 ( quinze ) dias da data do /
protocolo para retirar o competente Alvará, a ser ejx

pedido pela Fazenda Municipal após o deferimento da
autoridade competente.
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Parágrafo Único - Cumpridas as disposições anteriores,

os casos de indeferimento, por con -

trariarem dispositivos de legislação

Municipal, terão seus valoees, reco

lhidos a título de Taxa de Licença e

ou de Imposto sobre Serviços, resti-

tuídos na forma estabelecida em Lei.

Título III

Das Disposições Gerais

Seçeo Única

Art. 362 - Fica o Secretário Municipal da Fazenda autorizado a /

baixar normas complementares:

a) definindo atribuições e delegando competências no

tocante à disposições deste regulamento;

b) estabelecendo formas de controle e fiscalização da

implantação e da execução das normas a que se refe

re este regulamento.

Art. 372 - Os contribuintes poderão continuar a utilizar a docu -

mentaçao fiscal que possuem até que terminem seus esto

quês existentes.

Art. 382 - Para fins de controle interno, poderá ser exigido um /

recadastramento obrigatório a todos os contribuintes /

do Município, através de formulário apropriado estabe

lecido pela Fazenda Municipal.

Art. 392 - Ficam aprovados os modelos de formulários que integram

o presente regulamento.

§ 12 - Fica o Secretário Municipal da Fazenda do Muni

cípio autorizado a promover as alterações ou mo

dificaçoes nos modelos de formulários a que tra

ta este artigo, de acordo com os resultados de

sua colocação em uso.

§ 22 - Os demais formulários necessários a administra

ção tributária serão baixados pelo Secretário

Municipal da Fazenda, quando assim o julgar ne

cessário.
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Art. 402 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publica

ção, com efeitos a partir de 12 de julho de 1981, re

vogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal da Fazenda de Santa Cruz do Sul,

aos 27 de maio de 1981.

Registre-se, publique-se

e cumpra-se.

Çiiido Seffrin

Secretário Municipal da Administração

> <m*st^n ^
arno yop/o
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F A T U í A N»
fATUCA/ DUPLICATA

DESCONTO DE

CONDIÇÕES ESPECIAIS.

NOME DO SACADO.

ENDEREÇO: - •

MUNICÍPIO:

PBAÇA DO PAGAMENTO

|NS«. NO CGC •» ESTADUAJ

VALOS C8Í

Deve(m) à

VIÇOS constanteCs) d.(s) nota(e) «b.lxo dlBcrlmlnid.(B).

. KOIfl FISCAL-FATURA DE SERVIÇO
.• VIA Série r

\

Rua
NOVO +4AMBURGÕ - Rio Grande do Sul
Inscrição no C. G. C. (M. F.) n» ._ ... -
Inscrição Estadual n« - Inscr.çoo Munlc.__.

Condições: .

Novo Hamburgo,. .de

DUPLICATA VENCIMENTO
N" DE OSDEM

ATE.

ESTADO:

_ de 19

Poro U»o do

i»»l»ulç6o Flnoncwlro

INSCR. MUNIC_

. .rnportanc.. .Cm. por extenso, referente . ,/ PRESTAÇÃO DE SE, • Imp

I I

DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO Preço Unitário VALOR CiJ

T01AL DA NOTA CrS

\X,9CÍ. ttl-^-ot .. CGC c-« J^+.n.^-- xJ.^.c.p-f -:

5j B_ _ jtl^— AoU>rti»çAo p/lmprcjmio fg.

- N-'
.et

.

mes) ds

de

nstanles da Nota Fts^l-FaEuta de Semço - Série \f, os serviços co

d? 19.
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DECRETO Ng2Q41

•

REGULAMENTA NORMAS DO IMPOSTO SOBRE

SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA E TA

XAS PELO PODER DE POLICIA ADMINIS-/

TRATIVA DA LEI MUNICIPAL N91656, de

14.12.77.

ARNO 30ÃO FRANTZ Prefeito Municipal de Santa Cruz do

Sul, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições,

DECRETA;

Título I

IMPOSTO SC3RE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

Capitulol

Da Inscrição.

Art. ie - A inscrição do Prestador de Serviços na Fazenda Muni

cipal, seja na condição de pessoa física ou jurídica,
obedecerá as mesmas normas estabelecidas para o cada£

tramento de quaisquer atividades de comércio, indus -

tria, prestação de serviços ou autônomos, na forma do

artigo 33 deste regulamento.

'f i. .:

.-• c •lC' iü i V •
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Art. 22 -

Seção I

Das Pessoas Físicas

0 imposto será calculado a lançado anualmente, observa
das as alíquotas estabelecidas para cada atividade, /
constante do artigo 2° da tei Municipal n° 1657 de 14.
12.77, tomando-se como base de cálculo o valor de refe
rencia de que trata o artigo 62 dessa mesma lei.

Pela inscrição inicial e nas baixas cadastrais, obser
var-se-ão as seguintes normas:

1 - no lançamento, o imposto será calculado proporcio
nalmente ao número de meses do exercício, a partir
inclusive, daquele em que teve início a atividade;

II - no caso de inscrições fora do prazo, o lançamento
retroagirá ao mes do início das atividades;

III - em se tratando de baixa, o lançamento abrangerá
o numero de meses do exercício das atividades do

contribuinte, inclusive o mes em que ocorrer a bai
xa, se esta ocorrer antes do vencimento.

Seção II

Das Empresas em Geral

0 imposto será calculado pelo sistema de auto-lançamen
to, pelo próprio contribuinte, tomando-se por base o /
somatório mensal da receita bruta auferida por servi -
ços constantes na lista anexa ao art. 25 da Lei Munici

pai n2 1656 de 14.12.77 aplicando-se-lhe a alíquota /
correspondente a cada atividade, de acordo com a letra

"B" do art. 2° da L.ei Municipal n2 1657 de 14.12.77.

Art. 39 -

Art. 4o -

rt. 5& -

Parágrafo Único - A homologação do lançamento será efe

tuada pela Fazenda Municipal por oca

siao da revisão fiscal do documentos

contábeis do contribuinte.

No caso de inscrições fora de pia^o, o lançamento re -
troagirá ao mes do início óas atividanes e, inexistin-
do outros meios para Bouraçao da receita -1 sorv*, .-.
esta se fará soo forma de arbitramento pela autoridaCtí
minicipal competente.
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Art. 62

Capítulo III

Da Areecadação

- Considera-se funcionário credenciado para fins de arre
cadação de tributos:

I - 0 tesoureiro

II - 0 agente do fisco

Parágrafo Único - 0 imposto sobre serviços de Qualquer
Natureza, com exeção dos casos espe
ciais determinados pela Fazenda Muni

cipal, será arrecadado:

I - pelas casas bamcárias cujos con

vênios forem mantidos com a Pre

feitura;

II - pela tesouraria da Prefeitura /

Municipal.

Na hipótese de serviços prestados sob a forma de traba

lho pessoal, pessoas físicas, os contribuintes recolhe

rao o tributo independente de aviso ou notificação de
acordo co o documento da arrecadação emitido pela Pre
feitura Municipal:

I - no primeiro ano, até o último dia do mes seguinte
ao que teve início a stiviflade, em uma única parce
Ia, simultaneamente com o pedido de lotação

II - nos anos subsequentes, de acordo com o calendário

fiscal, baixado por Decreto Municipal

Art. 72 -

Art. 82 - Tratando-se de contribuintes sujeitos à tributação com
base na receita bruta de serviços e sociedades de pro
fissionais, o pagamento do Imposto sobre serviços será
feito por meio de guias de recolhimento, preenchidas /

pelo próprio contribuinte, exceto nos casos de diver -

soes públicas de caráter eventual ou transitório, quari
do poderá ser feito por meio de conhecimento emitido /
pelo agente do fisco Municipal.

§ 12 - A guia de recolhimento de cada contribuinte /
constara da identificação do mesmo por aposição
de carimbo padronizado, instituído por este rp-

gulamento, devendo ser preenchida à máquina nos

espaços restantes, conforme modelo anpxo.
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§ 29 - A guia de recolhimento deverá ser preenchida /

em três vias, sendo, por ocasião do pagamento,

apresentada ao agente recebedor que restituirá

a ia via devidamente quitada,retendo a 29 e a

39 vias para seu controle e posterior remessa

a Prefeitura, para os devidos registros contá

beis, respectivamente.

§ 39 - A guia de recolhimento deverá corresponder a /

receita tributável do mes, ou ao número de pro

fissionais que prestarem serviços, no caso de

sociedades civis de profissionais, observadas

as bases de cálculo para cada categoria de coji

tribuinte, alíquota e outras informações, além

da completa identificação do contribuinte, pela

aposição do carimbo nas três vias, segundo mo

delo aprovado pela Fazenda Municipal, constante

do anexo 01 deste Regulamento.

Capítulo IV

Do Controle Fiscal

Art. 92 - - 0 prestador de serviço emitirá obrigatoriamente, por

ocasião de cada prestação, notas de transação, sob a

denominação de nota fiscal de serviço, nota fiscal -

fatura de serviço, observadas as demais disposições

regulamentares e modelos aprovados pela fazenda Mu

nicipal .

§ 12 - Consideram-se, também, nota de transação do

cumentos, tais como, ingressos, pules, tickets

convites, cupoes de maquinas registradoras,/

conhecimento de frete ou de depósitos, desde

que preenchidos os requisitos estabelecidos

pelo orgao fazendario Municipal.

§ 22 - Excetuam-se do disposto no caput deste arti

go, sendo facultativa a sua emissão paios:

I - Contribuintes autônomos devidamente ins

crita s no cadastro oe Contribuintes do

Município, qui prfcstarus serviços ~i>o a

for;a traoulho pessoal;

TI - " ei . farteis *.ivis de thfisr,ionaig iu-^

prestem os serviços constantes J_,s itens

1, 2, 3, 5, 6, 11, 12, e 17 da lista de {pf
serviços do art. 25 da Lei 1557 de 14.12.

77.
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Art. 103

Art. lie .

§ 38 -

III -Contribuintes em regime especial, p8i0 pr,
20 em que estiverem sob o regime de estima
Uv. de receita bruta adotada pela fiscali
zaçao Municipal;

IV - Entidades bancárias e assemelhadas, em ra
zlo da padronização dos documentos adota -
dos pelo Banco Central.

Em razão das disposições do "caput" deste artigo
ressalvados os casos do parágrafo anterior, fica'
vedada a utilização de recibos para acomprovação
de serviços por pessoas jurídicas.

t instituída aNota Fiscal de serviço, Série "T", para
servir como comprovante de prestação de serviços tribu
táveis pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
observadas as demais disposições regulamentares baixa -
das pela Fazenda Municipal ( Anexo 2deste regulamento).

t instituída aNota Fiscal de Serviços, Sárie "NT". pa
ra servir como comprovante de prestação de serviços cu
jas atividades não são alcançadas pela incidência do /
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza de acordo /
com a legislação em vigor, e nem o sejam do Imposto sol
bre Circulação de Hercadoria8) 0Dserv3das as demais ^
posições baixadas pela Fazenda Municipal. ( flbexo 3 des
te regulamento ). ~~

Art. 128 - í autorizada autilização da Nota Fiscal Fatura de Ser
viços, para os casos em que se fizer necessário, que se
ra identificada pela sárie "F", devendo ser observadas
as demais disposições regulamentares baixadas pela Fazm
da Municipal e pela legislação Federal específica ( Lei
Federal 5.474 de 18.07.68 ).(Anexo 4deste regulamento).

Art. 138 . A critério do fisco Municipal, em razão da estrutura or
gamzacional de determinadas empresas, ou mesmo em ra ~
zao da padronização de documentos fiscais anteriormente
uUHMdea, >oaPá set Bu< lriZMto Bijso ^ talon5rlo d()
documentos fiscais do lBpo8to SutJrr -.erviço. de Qualquer
Natureza „ müdelüs edilrens~9s ,„, n~0 ^^ ^ ^
Io anexo, bem como a utilização de fomulários contínuos
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desde que constem os quesitos mínimos e se apresentem
devidamente numerados por ordem crescente.

Art. 149 -No caso de existitem incorreções nas características
obrigatoriamente impressas nos documentos fiscais, es
taspoderão ser corrigidas mediante aplicação de carim
bo, se autorizado pela repartição fiscal competente.

Art. 159- Os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza que também o sejam do Imposto sobre Circula
ção de Mercadorias poderão, caso o fisco Estadual au

torize, obter aprovação para se utilizarem do modelo/
de nota fiscal estadual adaptado para operações inci
dentes do I.C.M. e operações sujeitas ao I.S.Q.N.

Parágrafo Único - Após a autorização do Fisco Estadu
al quanto ao modelo da nota fiscal

adaptada, o contribuinte deverá re

quererá sua aprovação ao Fisco Muni

cipál, juntando ao pedido:

I - copia do despacho da autoridade

estadual competente, atestando

que o modelo satisfaz as exigén

ciasda legislação respectiva;

II - modelo da nota fiscal adapta

da;

III - razoes que levaram o contri

buinte a formular o pedido.

Art. 169 -A nota fiscal de serviços conterá, dentre outras, as
seguintes indicações:

a) a denominação " Nota Fiscal de Serviço ".
b) o número de ordem, a série e o número de via da /

nota;

c) o nome, o endereço e os números de inscrição muni
cipal, estadual e federal;

d) data de emissão;

e) a natureza ou modalidade da operação: a vista, a
prazo, a prestação, sn demonstração, transferência
devolução, para oenefícLamento, etc.

f) ?spaço para o nome e endereço e nutras identifica
ções do tomauor dos serviços.
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Art. 179 -

g) especificação dos serviços prestados ou da operação
realizada, quantidade, unidade, espécie, preço uni
tário dos serviços e o total;

h) ojiome, onúmerode inscrição e outras identifica- /
cães do estabelecimento gráfico que a imprimiu,quan
tidade de notas impressas e o número da autorização
municipal da impressão dos documentos fiscais.
§ 12 - As indicaçães constantes das letr

wc" e »»h" deste artigo serão impress
graficamente.

§ 29 - Poderão, ainda, constar da Nota Fiscal de /
serviços quaisquer outras indicaçães de inte
resse do contribuinte, desde que não prejudi
quem a clareza do documento.

§ 39 - As notas fiscais de serviço serão numeradas
seguida e tipograficamente, em ordem crescen
te a começar pelo número 001 ( zero, zero, /
um ) e enfeixadas em blocos uniformes.

§ 49 - No modelo de nota Fiscal de Serviço, Série /
"T", além dos requisitos mencionados deverá
constar, ainda, a indicação impressa " Impôs
to sobre serviços incluído no preço, à ali -
quota de %«, abaixo da indicação " Valor
total da Nota".

§ 59 - No modelo da Nota Fiscal de Serviços, Série
"NT", alem dos requisitos mencionados deve
rá constar, ainda, a indicação impressa /
Nao incidente ao Imposto sobre Serviços /

de acordo com a legislação em vigor", abai
xo da indicação " Valor total da Nota ".

"a

apressas tipo-

HM

8s Notas^Fiscais de Serviço serão extraídas num mini
mo de trÓs vias, que terão a seguinte destinação:
a) a 11 via será entrgue ao usuário ou tomador dos /

serviços;

b) a 29 via será remetida à Fiscalização Municipal .
ate o ultimo dia do mês seguinte ao da operação;

c) a últ '? via será mantida no ^alnníio er poder do
emitente, para controle de contabilidade ou mesmo
para apresentação ao fisco quando solicitado.
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d) no caso de existirem outras vias, deverão essas /
conter a indicação impressa do seu destino.

Art. 189 - As vias da Nota Fiscal de Serviço não se substituirão
nas suas diferentes funções.

Art. 199 - A Nota Fiscal-Fatura de serviços ( modelo em anexo )
deverá conter as seguintes indicações:
a) a denominação n Nota Fiscal-Fatura de Serviços ";
b) a serie "F", o número de ordem e o número da via;
c) a natureza da operação e a indicação do serviço /

prestado;

d) a data da emissão;

e) o nome, o endereço, e os números de inscrição mu
nicipal, estadual e federal do emitente;

f) o número da fatura, o valor da fatura/duplicata,o
número de ordem da duplicata e a data do vencimen
to;

g) o nome, o endereço, a praça do pagamento e os nú
meros de inscrição no CGC/MF, CGC/lCM e, sendo o
caso, o numero de inscrição municipal do sacado;

h) a discriminação, quantidade e demais elementos /
que permitam a perfeita identificação do serviço
prestado;

i) os preços unitários e total do serviço prestado e
o valor total da fatura;

j) o nome, o endereço e as demais informações identi
cativas do impressor da fatura, a quantidade dos

documentos, com indicação do número de ordem da /
primeira e da última fatura impressa e o número /
da autorização municipal para a impressão dos do

cumentos fiscais.

As indicações das letras "a", "b", "e" e "j" serão /
impressas tipograficamente.

A Nota riscal-Fatura de Serviços obedecerá, no que /
for aplicável, inclusive quanto es rij r{-r-.~> o, \s te
quisitos fixados pelo Banco -entrai do drasil.

Art. 209 -

Art. 212 -
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Seção II

Do Livro de Registro do Imposto sobre Serviços de
Qualquer Natureza

Art. 222 - Para controle e registro dos serviços prestados pelos
contribuintes sujeitos ac imposto, em razão da receita
bruta, e adotado livro, identificado por "Registro Cs
pecial do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza»
obedecendo o modelo constante do anexo 5 deste regula
mento.

Art. 238 -ocontribuinte áobrigado a manter em cada estabeleci
mento, livro especial destinado à escrituração dos ser
viços prestados,salvo quando a escrituração fiscal e/
contábil for centralizada.

Art. 248 - No livro especial 0contribuinte pre8ncnerá QS claros
existentes.

Parágrafo único -0livro especial não poderá'conter e
mendas, borrões nem rasuras sob pena
de sua invalidação e conseqüente ar
bitramento da receita bruta pela fis
calização municipal.

Art. 259 - No preenchimento do livro especial deverão ser observa
das as seguintes normas:

I - na 29 coluna serão registrados os documentos com
probatórios da receita, como sejam: nota fiscal/
de serviços, nota fiscal-fatura de serviços e ou
tros comprovantes oriundos d

II - a 39 coluna é destinada ao total das operações,/
devendo ser registrado o montante realizado du -
rante o dia;

III - Na 49 coluna conterão as deduções representadas:
a) No caso dos itens "19" e "20" da lista de ser

viços constante do artigo 25 da Lei Municipal
n9 1656 de 14.12.77, pelo valor:

1) dos materiais fornecidos pelo prestador /
dos serviços empregados no mês;

2, mensal das suDemprtitadas ja tn lutadas :>e
Io imposto;

5) pelos estornos;
IV - na 5? coluna, o,líquido tributável oM transferí

vel correspondente à diferença aritmética entre
a 3? e 43 colunas, respectivamente: ^jffi

e serviços prestados;



L

Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul

Art. 262 -

V -

§ 10

§ 22

a) o líquido tributável, quando o totalda 39 co
luna for superior ao da 49 coluna;

b) o líquido e transferível caso ocorra o inver
so do previsto na letra anterior;

na parte destinada ao resumo lançar-se-á:
a) na letra "A" a soma mensal do líquido tributa

v/el que, multiplicada pela alíquota respecti
va, resultará no montante do Imposto a ser re
colhido ou o líquido transferível;

b) na letra «C» o valor total da guia de recolhi
mento, incluindo ônus, se houver;

c) na letra "D" o valor total recolhido, em deco
rrencia do procedimento fiscal.

-£ vedado ouso de mais de um livro especial ,
devendo ser destinada uma página para cada a-
líquota distinta, quando for o caso.

- 0 contribuinte enquadrado em regime de estima
tiva preencherá o livro somente na parte des-

•tinada ao resumo, nos claros das linhas "B" e
"C", preenchendo, ainda o claro da linha "D"
em caso de procedimento fiscal.

Atendendo ãs peculiaridades de certas ativida
des,^o total das operações diárias poderá, a
critério do fisco, ser registrado no último /
dis do mês.

§32 -

0 livro especial será impresso e suas páginas numera
das tipograficamente, em ordem crescente, devendo ser
apresentado a fiscalização Municipal para devida au -
tenticação.

§ 12 - Salvo a hipótese de início de atividade, o li
vro especial será visado mediante a apresenta
çao do anterior, para efeitos de revisão e Ia
vratura do termo de encerramento.

§ 29 - o livro especial a ser encerrado será apresen
tado ao órgão fazendário fiscalizador, dentro
prazo de 30 ( trinta ) dias de seu preenchi -
mento a Pi* de ser substituidpor ouUt».

§ 32 - No caso de encerramento rte atividade, o livro
especial será apresentado no me<sroo órgão, no
mesmo prazo, paro revisão fiscal e iavratura
do termo de baixa.

7
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Art. 272 -

§ 49 - Ocorrendo transferência do estabelecimento, o
livro especial será apresentado em idênticas
condições, para efeitos de revisão e lavratu-
ra do termo de transferência.

0 livro especial é de exibição obrigatória ao fisco,
devendo ser conservado durante o prazo de cinco anos
contados do encerramento.

Art. 282 - Os lançamentos no livro especial deverão ser feitos
a tinta, até 30 ( trinta ) dias após o mês da compe
tência.

Art. 292 - 0 livro especial será mantido no estabelecimento do
contribuinte e, quando isso não ocorrer, deverá ser
apresentado, quando solicitado, no prazo de dez dias
a fiscalização Municipal.

Art. 302 - No caso de perda ou extravio do livro especial, o /
contribuinte é obrigado a providenciar sua substitu
ição no prazo de 15 ( quinze ) dias.

Seção III

Da Autorização para Impressão do Documentário Fiscal e para ela
boração do carimbo Padronizado.

Art. 312 - Os documentos fiscais a que se refere este regulamen
to somente poderão ser impressos mediante prévia au
torização, segundo pedido formulado através do impres
so " Autorização para Impressão de Documentos Fisca
is ", conforme modelo, anexo 6 deste regulamento.
§ 12 - As tipografias e estabelecimentos congêneres

sao obrigados a manter registros próprios dos

documentos fiscais que imprimirem, podendo pa
ra esse fim, utilizarem-se do livro modelo n2

5 do RICM. ( Regulamento do Imposto sobre Ci_r
culação de Mercadorias do Estado do Rio Gran
de do Sul )

v 2£ - As fabricas de carimbos somente poderão confe

ccionar os carimbos padronizados, instifcuidos

pelo Município, para fins do controle fiscal,
mediante autorização do órgão competente.

§3c_o disposto neste artigo aplica-se também aos 'jff'j->
contribuintes que confeccionarem seus própr_i
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os impressos e carimbos para fins fiscais.

Das Taxas Pelo ExercicioVíoder de Polícia Administrativ
Município

•-

Capítulo I
Da Taxa de Licença para Locali

Seção I

Da Inscrição

a do

zaçao ou Exercício de Atividad
es

-Ainscrição no cadastro de contribuintes do Município,
proceder-se-a com esolicitação do interessado ou res
ponsável devidamente habilitado, formalizada em reque
rimento padronizado, segundo modelo constante do anexo
7deste regulamento, fazendo-se acompanhar dos seguint*
comprovantes e documentos:

I-Contribuintes Pessoas Físicas (autSnomos ),
a) Carteira de Identidade;
b) Cadastro de pessoa física no Imposto de Renda

CPF;

c) Quitação da Contribuição Sindical relativo
atividade;

d) habilitação legal pelo Conselho de Classe, quando
se tratar de profissional de nível tácnico e /
ou superior;

e) alvará ou protocolo do pedido do Alvará Sanitá
rio, para^autanomos estabelecidos eque se|jam /
sujeitos a inspeção sanitária prévia;

f) outros documentos, em casos esporádicos, quando
tratar de atividades reconhecidamente tócni-

a sua

cas

II - Pessoas Jurídicas ou a essas equiparadas:
a) Cadastro Ceral da Contribuintes do Ministério /

da Fazenda ( CGC/MF );

b) Quitação da Contribuição Sindical (Art.6Q8-CLT)
° Alv:r8 w P"t««lo ia pedido l« Uvari ,,„,,..-.

rio;

d) Cópia do Contrato Social,
tituiçao ou declar

9tatuto, '-ta do Ci v,
,ae -1p f ;T,,,, individual ,,

prove a constituição jurídica do contribuinte;

av-7
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e) prova de registro ou de arquivamento na Junta Co
mercial ou registro a este equiparado;

r) Livro Especial do Imposto sobre Serviços, quando
se tratar de atividade de prestação de serviços;

g) outros documentos esporádicos que se julgue ne -
^ cessário à comprovação da atividade do requerente.

Parágrafo único - A cópia do documento constante na le
tra "d", apresentada ã Fazenda Munici
pai para solicitação da inscrição, fi
cará arquivada junto ao processo na /
Repartição competente.

Seção II

Da Arrecadação

Art. 338 - fl taxa de licenç- para locaUzaç-o Baxercício de at._
vidades á devida pela atividade Municipal de vistoria
ou fiscalização, no cumprimento da legislação a que se
submete qualquer pessoa física ou jurídica que sb loca
lize, instale ou exerça atividade comercial, industri
al ou de prestação de serviço, conforme dispões o Art.
57 da Lei Municipal n8 1656 de 14.12.77

Art. 348 - Para efeito de licenciamento inicial, a taxa será re-
colhida^aos cofies públicos simultaneamente com a so
licitação de inscrição do requerente.
Parágrafo Único -Pelo licenciamento municipal, será

expedido Alvará competente, cuja /
renovação anual se fará nos termos
e disposições do § 18 do art. 59 /
da Lei Municipal n? 1656 de 14.12.
77.

Art. 358 - Protocolado oexpediente e recolhida à tesouraria o
valor da T3Xa de Licença correspondente, pelo cadas-
tramanto inicial ou alteração de endereço, observa -
das as demais disposições regulamentares, tem o con-

fUlnt» o prazo de 15 ( quinze ) dias ria data ri /
' ' ' »««» tvarã, ser e>

pedido Ia Iazei di
ü ''>' • •- ••"'-- o deferimento da

a toriri*d ccnpatente.
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Parágrafo Único - Cumpridas as disposições anteriores,
os casos de indeferimento, por con -

trariarem dispositivos de legislação
Municipal, terão seus valoees, reco
lhidos a título de Taxa de Licença e
ou de Imposto sobre Serviços, resti-
tuídos na forma estabelecida em Lei.

Art. 362 -

Título III

Das Disposições Gerais

Seção Única

Fica o Secretário Municipal da Fazenda autorizado a /
baixar normas complementares:

a) definindo atribuições e delegando competências no
tocante à disposições deste regulamento;

b) estabelecendo formas de controle e fiscalização da
implantação e da execução das normas a que se refe
re este regulamento.

Art. 379 . os contribuintes poderão continuar a utilizar a docu -
mentaçao fiscal que possuem até que terminem seus este
quês existentes.

Art. 389 - Para fins de controle interno> poderá ser Bxigid0 ym /
recadastramento obrigatório a todos os contribuintes /
do Município, através de formulário apropriado estabe
lecido pela Fazenda Municipal.

Art. 399 - Ficam aprovados os modelos de formulários que integram
o presente regulamento.

§ 19 - Fica o Secretário Municipal da Fazenda do Muni
cípio autorizado a promover as alterações ou mc_
dificaçoes nos modelos de formulários a que tra
ta este artigo, de acordo com os resultados de
slia colocaçio em uso.

9 22 - Cs demais formulárj -. u.t
çao tributária se r~ . ti ,. ..t -^
>'i nicipal da F.. , ; (

cessaria.

r ne

ra /
/
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Art. 409 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publica
çao, com efeitos a partir de 19 de julho de 1981, r
vogadas as disposições em contrário.

e-

Prefeitura Municipal da Fazenda de Santa Cruz do Sul,
aos 27 de maio de 1981.

7
/^n*?> #714,
ARNO 3-tíftÓ FRANTZ

prefe(i/o MUNICIPAL

*->

Registre-se, publique-se

e cumpra-se.

Giiido Seffrin

Secretário MuAicipal da Administração
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f A T U * A N-

DESCONTO DE

CONDIÇÕES ESPECIAIS.

NOME DO SACADO.

ENDEREÇO:...

VALOR POB

EXTENSO

Deve(m) i

VIÇOS constanteCe) da(s) notâ(e) abaixo dlBcrlmlnadr.(e).

f ATURA/DUPLICATA

VALOR CRS

\

HOÍÜ FISCflL-F/lTURfi DE SERVIÇO
.' VIA Série F

Ruo
NOVO HAMBURGO" "Rio"GrcmdtV dó Sul
Inscrição no C. G. C. (M. F.) n»
Inicriçõo Eitoduol nB . Inscrição Muníc~

Condições:

Novo Hamburgo, _de _d©19
DUPLICATA

N» DE ORDEM

ATÉ.

VENCIMENTO

ESTADO:.

Poro uio do

Imtltulçóo Flnonc.lro

_ , • Importfincla acima por extenso, referente a s/ PRESTAÇÃO DE SE
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FLS.

MÊS

DIAS

DOCS. COMPROBATÓRIOS
alíquota de %

TOTAL DEDUÇÕES

10

rr.

ra

21

23

2

31

OTAL

RESUMO

A) SOMA MENSAL DO LlQ. TRIBUTÁVEL NO*

• ESTIMATIVA MENSAL NCr$ _
P TOTAL RECCHlDO, DO MÊS. EM _,. ,0

* TOTAL RECO.HiDO EM , , ,ç p/INT,MAÇÀO

I

I

_OU ATO DE INFRAÇÃO N°

./ / 19....

IMP. NCr$

•W NCr$

NCr$

HC \
—

Assnotu'o do Responsável

1

ANO 19

LÍQUIDO
TRIBUTÁVEL
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EDITAL K2 21/81

Obras de pavimentação de rua na sede do

32 Distrito - Monte Alverne.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE SAI\TTA CRUZ DO SUL, no uso de suas

atribuições legais e para efeito do disposto nos artigos 72 a

84- do Código Tributário do Município, torna público, para co
nhecimento dos interessados, os seguintes elementos relativos

às obras de pavimentação de rua do 3- Distrito:

I - DO MEMORIAL DESCRITIVO

a) 0 tipo de pavimentação será de paralelepípedos
de pedra grês dura ou outras equivalentes, com o tamanho base

de 25X15X15 cm, assentados em base solida revestida com areia-,

b) A base existente será reconstruída ou corrigi

da com material apropriado, nivelado e revestida com areia es

pecial, mantendo-se, no possível, os greides existentes e,fi
nalmente, compactada convenientemente, para resistir ao impac

to do trânsito pesado;

c) A faixa de rolamento será de 12 m no 3- Distri

to;

d) A c^?c será 9stabelecida l< cdc ccn ro; r "'-

su( ride i •• •c Iáci Lco • ' \ >3 «
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II - DO ORÇAMENTO DAS OERAS

De acordo com o presto elaborado pelo órgão técnico
deste Prefeitura Municipal, a estimativa orçamentária esta assim
prevista:

III - DA DELIMITAÇÃO DA ZONA BENEFICIADA

a) - Ha rua Principal da sede, trecho compreendido en
tre o entroncamento de La. Araçá e Santa Cruz do Sul até o calça
dento existente, perfazendo uma extensão média de 844,00 m;

RUA PRINCIPAL DP M C K T
i

a) Ares total a ser pavimentada, com
áreas de cruzamento

b) Custo de um metro quadrado de pa
vimentação para os proprietários CR';

c) Custo total por m2 ãe pavimenta
ção CR-'

d) Preparo do Leito e obras por con
ta da Prefeitura Municipal CR:

e) Parcela a ser financiada pela con

tribuiçãc da eres beneficiada ... CE?

f) Custo total da obra CRf

g) Custo total por cada retro de tes
t2d-s CRf

h) Custo de cada metro de testada pa
ra os beneficiados CR*

A L V E E 17 I

10.128,00 m2

975,cc

3.291.600,00

6.583e20C,0C

9.674,800,00

5.85O.0C

3.9oo,oo
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IV - DO FATOR DE ABSORÇÃO DO BENEFÍCIO da valorização pa
ra toda a zona: de 20 a 25$.

V - Os proprietários de imóveis situados na rua constan
te da delimitação da zona beneficiada, têm o prazo de trinta (30)
dias a contar desta data, para impugnação mediante requerimento -
que se processará por deliberação de uma comissão de alto nível,
especialmente constituida para tal fim.

VI - Por ocasião do lançamento do montante da Contribui

ção de Melhoria de cada proprietário de imóvel, a Prefeitura Mu
nicipal procederá à respectiva notificação para o interessado po
der se manifestar da forma e dos prazos de seu pagamento.

Gabinete do Prefeito, 04 de Maio de 1981.

Registre-se, Publique-se

e Cumpra-se:

í
Vfc v/

-•«•;': um ., eeu,,.
raojr.GU] togc-.

1 / 1-z <J^^7
amo XLòao Frantz

Pxjefeito


